
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3101726 - SP 
(2025/0439594-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO MARQUES 
ADVOGADO : SERGIO ANTONIO CEMIN FILHO - SC046748
AGRAVADO : PONTO FACIL FRANCHISING LTDA 
ADVOGADA : KATYUSCA BEZERRA ROCHA - CE034382

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO DE ANULABILIDADE DE CONTRATO DE FRANQUIA CUMULADA COM
REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  REPRODUÇÃO  DAS  RAZÕES  DO
RECURSO ESPECIAL.  ART.  932,  INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO POR ANALOGIA.
DECISÃO MANTIDA.
1.  Nos  termos  do  art.  932,  inciso  III, do  Código  de  Processo  Civil  e  do  art.  253,
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não se
conhece de agravo cujas razões não impugnam especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada. Aplicação, por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de
Justiça.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUIZ ANTONIO MARQUES contra

decisão do Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça, na qual o agravo em

recurso especial não foi conhecido em virtude da incidência da Súmula 182 do Superior

Tribunal de Justiça, haja vista a ausência de impugnação da incidência da Súmula 7

desta Corte e a deficiência de cotejo analítico (e-STJ, fls. 556-557).

Nas  razões  do  presente  agravo  interno  (e-STJ,  fls.  561-577),  a  parte

agravante  alega,  em  síntese,  que  impugnou  de  forma  específica  todos  os  óbices

aplicados na origem, afastando a Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, pois o

AREsp  enfrentou  a  Súmula  7  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  como  questão  de

revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos,  além de  demonstrar  o  cotejo  analítico

exigido.
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Sustenta, ainda, que a controvérsia envolve violação direta do art. 4, § 2º, da

Lei  9.307/1996, por se tratar de contrato de franquia com natureza de adesão, sem

destaque em negrito e sem assinatura ou visto específico para a cláusula arbitral, o que

tornaria a cláusula “patológica” e nula.

Por fim, aponta que os custos iniciais de arbitragem inviabilizam o acesso à

justiça,  reforçando  a  necessidade  de  afastar  a  cláusula  compromissória  e  de  se

processar a demanda na jurisdição estatal, com retorno dos autos para julgamento do

mérito.

Na sua impugnação ao agravo interno (e-STJ, fls. 582-587), a parte agravada

alega  que  houve  assinatura  específica  para  a  cláusula  arbitral,  com  autonomia  da

vontade,  e  que  o  controle  de  validade  compete  ao  juízo  arbitral  pelo  princípio

kompetenz-kompetenz,  pugnando  pela  manutenção  da  decisão  agravada  e  pela

aplicação de multa.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e do art. 253,

parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não se

conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado especificamente

todos os fundamentos da decisão recorrida.

A decisão que não admitiu o recurso especial consignou que: a) alegações

constitucionais  não  lhe  servem  de  suporte;  b)  “não  ficou  demonstrada  a  alegada

vulneração” ao art. 4, § 2º, da Lei 9.307/96; c) incide a Súmula 7 do Superior Tribunal de

Justiça, por pretender reexame de fatos e provas; d) a ausência de cotejo analítico para

a demonstração do dissídio jurisprudencial alegado (e-STJ, fls. 532-535).

Nas razões do seu agravo em recurso especial, a parte agravante apenas

afirmou, genericamente, que se tratava de revaloração jurídica sem reexame de provas,

que houve cotejo analítico suficiente e que a cláusula arbitral violou o art. 4, § 2º da Lei

9.307/96, com impacto no acesso à justiça (e-STJ, fls. 538-544).

Como  se  vê,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar  integralmente  os

fundamentos  da  decisão  agravada,  uma  vez  que  não  demonstrou  o  desacerto  da

decisão que não admitiu o recurso especial ou a eventual possibilidade de afastamento

do óbice sumular apontado, especificamente com relação à ausência de impugnação da

incidência  da  Súmula  7  desta  Corte  e  à  ausência  de  cotejo  analítico  para  a

demonstração  do  dissídio  jurisprudencial  alegado,  descumprindo  o  seu  ônus

argumentativo. A propósito, já se decidiu:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO  INTERNO  A
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QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo
em razão da não impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial na origem, notadamente quanto à Súmula 7/STJ (condenação solidária da
União e do Estado da Bahia). Assim, consignou-se a incidência da Súmula 182 do
STJ. 2. A parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a esta Corte,
precisa,  primeiro,  desconstituir  os  fundamentos  utilizados  para  a  negativa  de
seguimento daquele recurso sob pena de vê-los mantidos. 3. É mister repetir que
as razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser veiculadas
imediatamente  nessa  oportunidade,  pois  convém  frisar  não  ser  admitida
fundamentação  a  destempo,  a  fim  de  inovar  a  justificativa  para  ascensão  do
recurso excepcional, diante da preclusão consumativa.
4.  Em  nova  análise  do  agravo  interposto,  tem-se  que  a  parte  agravante
efetivamente  não  rebateu  todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissão  do
recurso  especial,  incidindo  à  espécie  o  Enunciado  da  Súmula  182  do  STJ.  5.
Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a assertiva
genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita breve
menção à tese sustentada ou simplesmente a insistência no mérito da controvérsia.
É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no
recurso especial que pudesse justificar o afastamento do citado óbice processual.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.907.380/BA, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador
Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 14/10/2021.)

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça manteve o entendimento de

que  a  parte  recorrente  deve  impugnar  especificamente  todos  os  fundamentos  da

decisão agravada, sob pena de não conhecimento do agravo em recurso especial, por

aplicação  da  Súmula  182  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Colhe-se  da  ementa  do

julgado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.  ART. 544, § 4º, I,
DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 1. No
tocante  à  admissibilidade  recursal,  é  possível  ao  recorrente  a  eleição  dos
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do
CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista
o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o
relator “não conhecer do agravo manifestamente inadmissível  ou que não tenha
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada” - o que foi reiterado
pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A decisão que não admite o recurso especial
tem  como  escopo  exclusivo  a  apreciação  dos  pressupostos  de  admissibilidade
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir
pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso.
Não  há,  pois,  capítulos  autônomos  nesta  decisão.  3.  A  decomposição  do
provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua
parte  dispositiva,  e  não  a  fundamentação  como  um elemento  autônomo em si
mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível  e,
assim,  deve  ser  impugnada  em  sua  integralidade,  nos  exatos  termos  das
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disposições  legais  e  regimentais.  4.  Outrossim,  conquanto  não  seja  questão
debatida nos autos, cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra
exceção  na  hipótese  prevista  no  art.  1.042, caput,  do  CPC/2015,  que  veda  o
cabimento  do agravo contra  decisão do Tribunal  a  quo que inadmitir  o  recurso
especial, com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de
recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC. 5. Embargos de divergência não
providos.
(EAREsp  746.775/PR,  Relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Relator  para
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 30/11/2018.)

Por outro lado, conforme jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de

Justiça,  a  mera  reprodução  do  recurso  especial  não  é  suficiente  para  impugnar  a

decisão agravada que não admitiu o recurso (AgInt nos EAREsp  1.157.501/SP, Rel.

Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em 20/8/2019, DJe 22/8/2019).

Desse modo, sem a impugnação específica e suficiente para infirmar todos

os  fundamentos  da  decisão  agravada,  aplica-se,  por  analogia,  a  Súmula  182  do

Superior Tribunal de Justiça.

Ainda que assim não fosse, o Tribunal de origem assentou que não “restou

demonstrada  excepcional  situação  a  justificar  a  análise  pelo  Poder  Judiciário  dos

parâmetros da validade da cláusula arbitral, nem mesmo para suspensão dos efeitos de

cláusulas contratuais livremente pactuadas, não sendo suficientes, nesse sentido, os

argumentos  trazidos  pelo  apelante  para  pretender  afastar  a  incidência  da  referida

cláusula.” (e-STJ, fls. 404).

Alterar  a  conclusão  a  que  chegou  o  Tribunal  de  origem  demandaria,

necessariamente, o reexame dos fatos e das provas produzidas, o que é inviável em

recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

No  mais,  o  entendimento  está  em  consonância  com  a  jurisprudência  do

Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo  a  qual  o  art.  8º,  parágrafo  único,  da  Lei

9.307/1996 acolhe  a  regra  da  competência-competência  (kompetenz-kompetenz),

cominando  ao  árbitro  a  solução  da  controvérsia  a  respeito  da  existência,  validade,

extensão e eficácia da convenção de arbitragem. Nesse sentido, os julgados:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  ARBITRAGEM.
PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE  PROVAS  AJUIZADA  EM  FACE  DE  TERCEIRO
ALHEIO  À  CONVENÇÃO  DE  ARBITRAGEM.  PRINCÍPIO  DO  KOMPETENZ-
KOMPETENZ COMO COROLÁRIO DA AUTONOMIA DAS PARTES. AUSÊNCIA
DE  CONVENÇÃO  DE  ARBITRAGEM.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  ESTATAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto por U. S/A e outros contra acórdão do Tribunal de
Justiça  de  São  Paulo  que  reconheceu  a  competência  do  Tribunal  Arbitral  para
conhecer da ação de produção antecipada de provas em face de parcela dos réus,
com exceção da pretensão em face de U. S/A, que não integrava o contrato de
compra e venda no qual pactuada a cláusula compromissória, razão pela qual a
pretensão contra si permaneceu submetida ao juízo estatal.
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2. As recorrentes alegam que a ação de produção antecipada de provas em face de
U. S/A deveria ser também submetida ao juízo arbitral, a quem competiria decidir
sobre sua própria competência, com base no princípio do kompetenz-kompetenz
previsto no art. 8º, parágrafo único, da Lei 9.307/96.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o juízo arbitral tem precedência,
em relação ao juízo estatal, na definição de sua própria competência para decidir
sobre  a  produção  antecipada  de  provas  requerida  em  face  de  terceiro  não
signatário da convenção de arbitragem, com base no princípio da competência-
competência.
III. Razões de decidir
4. O princípio da competência-competência, previsto no art. 8º, parágrafo único, da
Lei  de  Arbitragem,  confere  ao juízo  arbitral  a  prerrogativa  de decidir  sobre  sua
própria  competência,  com  precedência  em  relação  ao  Poder  Judiciário.
Precedentes.
5. Dita regra legal tem por finalidade impedir  a fragilização da jurisdição arbitral
livremente pactuada pelas partes, resultado facilmente previsível caso qualquer dos
contratantes  pudesse  -  sob  a  invocação  de  vícios  ou  falhas  nos  planos  de
existência,  validade  ou  eficácia  do  negócio  jurídico  -  provocar  primeiramente  o
Poder Judiciário, retardando ou até impedindo a apreciação do conflito pelo árbitro.
6.  O  prestígio  conferido  ao  princípio  da  competência-competência  nos  litígios
submetidos ao juízo arbitral não é um fim em si mesmo, mas sim um corolário do
elemento estruturante da própria jurisdição arbitral:  a autonomia da vontade dos
contratantes.
7.  A  recorrente  U.  S/A  não  está  sujeita  à  jurisdição  arbitral,  por  não  ser  parte
signatária  do  contrato  que  contém  a  cláusula  compromissória.  Portanto,  a
competência para decidir sobre a produção antecipada de provas em face dela é do
Poder  Judiciário.  O  fato  de  a  causa  de  pedir  que  anima  a  ação  de  produção
antecipada de provas relativamente à U. S/A decorrer do suposto direito de crédito
postulado perante o juízo arbitral, em face de outras pessoas jurídicas, em nada se
confunde  com  o  requisito  que  alicerça  a  competência  do  árbitro,  qual  seja  a
manifestação de vontade das partes,  por  meio da celebração da convenção de
arbitragem.
8. Pensar de forma distinta tornaria o art. 8º, parágrafo único, da Lei  9.307/96 um
instrumento normativo capaz de fazer com que o árbitro pudesse reconhecer sua
competência em relação a qualquer pessoa, física ou jurídica, independentemente
da existência de convenção de arbitragem ou sequer de contrato.
IV. Dispositivo
9. Recurso especial desprovido. Agravo interno prejudicado.
(REsp n.  2.048.065/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado em
18/11/2025, DJEN de 12/12/2025.)

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CLÁUSULA
COMPROMISSÓRIA.  JUÍZO  COMPETENTE.  DEFINIÇÃO  PELO  JUÍZO
ARBITRAL.
KOMPETENZ-KOMPETENZ. PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial,  sob alegação de ausência dos pressupostos legais.  A parte agravante
sustenta o preenchimento dos requisitos formais e materiais à sua admissibilidade.
A parte agravada, intimada, manifestou-se pela manutenção da decisão recorrida.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o acórdão recorrido contrariou a
jurisprudência  desta  Corte  ao  afastar  a  aplicação  de  cláusula  compromissória
constante do contrato social,  decidindo a controvérsia diretamente no âmbito do
Poder Judiciário.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que,  havendo  cláusula
compromissória  válida,  a  existência,  validade  e  eficácia  da  convenção  arbitral
devem ser apreciadas prioritariamente pelo juízo arbitral, nos termos do princípio da
competência-competência  (Kompetenz-Kompetenz),  conforme  dispõe  a  Lei  de
Arbitragem (AgInt no AREsp n.  2.538.155/MG, relator Ministro Humberto Martins,
DJe de  20/3/2025; AgInt no REsp n.  2.165.690/RS, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, DJe de 4/11/2024).
4.  Diante  da  existência  de  cláusula  compromissória  no  contrato  social  da
sociedade, cabe ao juízo arbitral decidir sobre eventuais dúvidas relativas à sua
aplicação, alcance e validade, sendo incabível a apreciação judicial da controvérsia,
salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei.
5. O acórdão recorrido, ao afastar a cláusula compromissória sob fundamentos que
competia  ao  Judiciário  a  apreciar  de  forma  originária,  violou  a  jurisprudência
consolidada desta Corte, impondo-se a reforma para restabelecimento da sentença
que extinguiu o feito sem resolução do mérito.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo conhecido. Recurso especial provido para reformar o acórdão recorrido e
restabelecer a sentença que extinguiu o feito sem resolução do mérito, nos termos
do art. 485, VII, do Código de Processo Civil.
(AREsp n. 2.949.301/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado
em 10/11/2025, DJEN de 13/11/2025.)

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  CONTRATO.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  ASSINATURA.
AUSÊNCIA.  PREVISÃO.  CLÁUSULA  COMPROMISSÓRIA.  EXISTÊNCIA  E
VALIDADE. EXAME. COMPETÊNCIA. JUÍZO. ARBITRAL.  ART. 8º, PARÁGRAFO
ÚNICO, DA LEI Nº 9.307/1996.
PRINCÍPIO. KOMPETENZ-KOMPETENZ.
1. A previsão contratual de convenção de arbitragem enseja o reconhecimento da
competência do Juízo arbitral para decidir com primazia sobre o Poder Judiciário as
questões acerca da existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem e
do  contrato  que  contenha  a  cláusula  compromissória,  sendo  inviável  o
prosseguimento do processo sob a jurisdição estatal,  resultando na extinção do
feito sem resolução de mérito.
2.Recurso especial provido.
(AREsp  n.  2.140.019/RJ,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma, julgado em 3/11/2025, DJEN de 7/11/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSOS  ESPECIAIS.  AÇÃO  DE  INSTITUIÇÃO  DE
JUÍZO  ARBITRAL.  ARBITRAGEM.  PRINCÍPIO  DO  KOMPETENZ-KOMPETENZ.
DIREITO DISPONÍVEL. COMPETÊNCIA DO JUIZO ARBITRAL.
1.  Recurso  especial  interposto  em  19/11/2020 e  concluso  ao  gabinete  em
13/12/2021.
2. Cuida-se de ação de instituição de juízo arbitral.
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3. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art. 1.022,
do CPC/15, quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível à
hipótese, soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação, ainda
que de forma diversa daquela pretendida pela parte. Precedentes.
4. Na hipótese, não há discussão sobre a interpretação do contrato e da convenção
de arbitragem que embasaram o procedimento, pois se define somente qual é o
juízo  competente  para  deliberar  sobre  a  legitimidade  processual  da  parte  que
invoca cláusula compromissória de arbitragem.
5. Para o ajuizamento de ação de instituição do juízo arbitral, são indispensáveis a
existência de cláusula compromissória e a resistência de uma das partes à sua
instituição, requisitos presentes na hipótese (art. 7º da Lei 9.307/96).
6. A ação de instituição de arbitragem só pode ser extinta sem resolução de mérito
conforme o que determina o art. 07, §5º, da Lei 9.307/96.
7.  A  jurisprudência  desta  Corte,  com fundamento  no  princípio  da  competência-
competência,  orienta  que  a  discussão  relativa  a  existência,  validade,  eficácia  e
extensão da cláusula compromissória deve, em regra, ser submetida, em primeiro
lugar, ao juízo arbitral. Precedentes.
8. Cumpre ao árbitro,  primordialmente, dirimir  controvérsias sobre a legitimidade
das  partes  envolvidas  em função  de  eventual  subjetividade  de  cláusula  arbitral
pactuada.
9. Recurso especial de Alstom Brasil Energia e Transporte Ltda e outra conhecido e
provido.
10.  Recurso  especial  de  Companhia  Cearense  de  Transportes  Metropolitanos
(METROFOR) prejudicado.
(REsp n.  1.972.512/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 24/5/2022, DJe de 30/5/2022.)

Nesse contexto, não havendo argumentos aptos a infirmar os fundamentos

da decisão agravada, esta deve ser integralmente mantida.

A  mera  falta  de  subsistência  dos  argumentos  desenvolvidos  no  agravo

interno não implica, de forma automática, a aplicação da multa prevista no art. 1021, §

4º,  do Código de Processo Civil,  sendo imprescindível  a comprovação do manifesto

propósito  protelatório,  o  que  não  ocorreu  na  espécie.  Assim,  já  se  decidiu  que  "a

aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se

tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em votação

unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada

em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno

mostre-se manifestamente inadmissível  ou que sua improcedência seja de tal  forma

evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva

ou protelatória" (EDcl no AgInt no AREsp n. 1.465.070/MS, relator Ministro Raul Araújo,

Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 27/2/2023).

Não há como acolher a pretensão da parte agravada quanto à majoração dos

honorários recursais em razão do trabalho adicional no presente agravo interno. Nesse

passo,  a  “interposição de  agravo interno  não inaugura  instância,  razão pela  qual  é

indevida a majoração de honorários advocatícios prevista no  art.  85, § 11, do CPC"

(AgInt nos EDcl no REsp n.  2.004.285/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
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Quarta  Turma,  julgado  em  26/8/2024, DJe  de  28/8/2024).  No  mesmo  sentido,  os

“honorários recursais não são cabíveis pela negativa de provimento ao agravo interno,

porquanto não há inauguração de instância” (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.430.813/DF,

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.101.726 / SP

Número Registro: 2025/0439594-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
11503974520238260100 

Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO MARQUES 
ADVOGADO : SERGIO ANTONIO CEMIN FILHO - SC046748
AGRAVADO : PONTO FACIL FRANCHISING LTDA 
ADVOGADA : KATYUSCA BEZERRA ROCHA - CE034382

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - FRANQUIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO MARQUES 
ADVOGADO : SERGIO ANTONIO CEMIN FILHO - SC046748
AGRAVADO : PONTO FACIL FRANCHISING LTDA 
ADVOGADA : KATYUSCA BEZERRA ROCHA - CE034382

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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Brasília, 20 de outubro de 2026
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